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AGRAVO  DE INSTRUMENTO –  AÇÃO DECLARATÓRIA
C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER –CONCURSO PÚBLICO –
QUESTIONAMENTO DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO
–  ALEGAÇÃO  DE  DUPLA  INTERPRETAÇÃO  –
ANTECIPAÇÃO  DE TUTELA CONCEDIDA –  INCLUSÃO
DO  CANDIDATO  NAS  ETAPAS  POSTERIORES  DO
CERTAME  –  IRRESIGNAÇÃO  –  PROCEDÊNCIA  –
AUSÊNCIA DE DUBIEDADE – VEROSSIMILHANÇA NÃO
CONFIGURADA  –  PRINCÍPIO  DA  VINCULAÇÃO  AO
EDITAL – PROVIMENTO DO RECURSO.

- Para uma perfeita compreensão do sentido do item 5.6 do
edital, ao qual se busca imprimir o caráter de dubiedade, é
imprescindível a leitura do item 5.1, visto que este se inclui
na própria redação do primeiro, sendo irrazoável  afirmar  a
existência  de  qualquer  ambiguidade a  partir  do  exame
isolado do dispositivo questionado.

-  A análise conjunta dos  itens  5.6  e  5.1  afasta  qualquer
dúvida na interpretação de suas premissas,  pois  a  tabela
apresentada no item 5.1 é clara ao exigir a obrigatoriedade
de  alcance  da  pontuação  mínima,  simultaneamente,  de
40% em cada disciplina  e de  50% no conjunto total  das
provas.

- Com esteio no princípio da vinculação ao edital, inatingida
a pontuação mínima exigida na prova de Raciocínio Lógico
não há que se falar  na inclusão do agravado nas etapas
posteriores do certame.

- Recurso provido.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  pelo  Estado  da
Paraíba, inconformado com a decisão proferida nos autos da Ação Declaratória
c/c  Obrigação de Fazer  com Pedido de Antecipação dos Efeitos da Tutela,
contra ele proposta por Thiago Dias de Oliveira, na qual o MM. Juiz de Direito
da 5ª Vara da Comarca de Guarabira deferiu parcialmente o pedido de tutela
antecipada para que os promovidos possibilitassem os meios necessários à
realização das etapas subsequentes do concurso pela parte promovente (ora
agravada), sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (hum mil reais) até o limite
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Em suas razões, o agravante aduz que a medida deve ser revista,
pois o agravado não atingiu a pontuação mínima prevista no item 5.6 do edital,
razão pela qual foi eliminado do concurso. Alega ser clara, a previsão editalícia,
quanto aos critérios de avaliação, sendo incabível a permanência do agravado
no  certame,  sob  pena  de  agressão  direta  à  lei  interna  do  concurso  e,
consequentemente, violação ao princípio da vinculação ao edital. 

Pugna  pela  atribuição  de  efeito  suspensivo  e,  no  mérito,  o
provimento do Agravo de Instrumento.

À inicial foram juntados os documentos de fls. 12/78.

Deferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo (fls. 86/88).

Informações do Juízo de origem às fls. 93/94.

Contrarrazões do agravado às fls. 97/101.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo
prosseguimento do recurso sem manifestação quanto ao mérito.

É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal ora em análise merece ser provida.

No caso vertente, a parte agravada alega,  na exordial  da ação
originária, que  o  item 5.6  do  edital  do  Concurso  Público  para  o  Curso  de
Formação de Soldados da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do
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Estado  da  Paraíba  apresenta  uma  redação  confusa  e  dá  margem  a
interpretações distintas, por isso deve ser adotada a que for mais favorável ao
candidato.

O Juízo  a  quo,  ao  analisar  a  antecipação  de  tutela  requerida,
deferiu  parcialmente  o  pedido  por  entender  que,  a  partir  de  uma  análise
perfunctória, o agravado havia preenchido o requisito previsto no item 5.6 do
edital, por ter obtido uma pontuação superior aos 50% exigidos para o conjunto
de provas. 

Irresignado,  o  agravante  interpôs  o  presente  Agravo  de
Instrumento alegando que a previsão editalícia é clara quanto aos critérios de
avaliação, razão pela qual é incabível a permanência do agravado no certame,
pois este não atingiu a pontuação mínima prevista no item 5.6 do edital.

O item 5.6 do edital, objeto de discussão, está assim redigido:

5.6 Estará eliminado deste concurso o candidato que não
obtiver o mínimo de 40% (quarenta por cento) do total de
pontos atribuídos a cada prova de conhecimentos e/ou não
obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de
pontos atribuídos ao conjunto de todas as provas, conforme
o quadro do item 5.1.

O agravado aduz ser dúbia a redação acima, pois a existência do
conectivo E/OU permite afirmar que só estará excluído do certame o candidato
que  não  obtiver  o  mínimo  exigido  em ambas  as  premissas.  Sendo  assim,
considerando que atendeu ao segundo requisito (obtenção de, no mínimo, 50%
do total de pontos atribuídos ao conjunto de todas as provas), não poderia ser
eliminado por não se encaixar na primeira premissa.

De uma leitura atenta do item 5.6 do edital percebo que ele faz
referência direta ao item 5.1, cuja redação é a seguinte:

5.1 As provas do exame intelectual constarão de questões
objetivas  de  múltipla  escolha,  de  caráter  eliminatório  e
classificatório  sendo  constituídas  conforme  o  quadro  a
seguir:

Assim, para uma perfeita compreensão do sentido do item 5.6 é
imprescindível a leitura do item 5.1, visto que este se inclui na própria redação
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do primeiro,  sendo irrazoável  afirmar qualquer  dubiedade a partir  do exame
isolado do dispositivo questionado. 

Dessa forma,  analisando conjuntamente os referidos itens  (5.6 e
5.1) não vislumbro qualquer ambiguidade na interpretação de suas premissas
que justifique a inclusão do agravado nas etapas posteriores do certame, pois a
tabela apresentada no item 5.1 é clara ao exigir a obrigatoriedade de alcance
da pontuação mínima, simultaneamente, de 40% em cada disciplina e de 50%
no conjunto total  das provas.  Destarte,  concluo que os conectivos utilizados
(E/OU)  determinam  o  entendimento  que  o  candidato  será  considerado
eliminado caso uma das opções aconteça, assim como, se as duas ocorrerem.

Conforme documento de fl. 76, o agravado obteve 3,75 pontos na
prova de Raciocínio Lógico,  não atingindo a pontuação mínima exigida para
esta disciplina (5 pontos), não logrando, assim, êxito para continuar nas etapas
seguintes do certame.

Sendo assim,  com esteio  no  princípio  da  vinculação ao  edital,
reputo ausente a verossimilhança das alegações do agravado, apta a justificar
a manutenção da antecipação de tutela, ora atacada na presente sublevação.
Neste sentido, confira-se julgado do Superior Tribunal de Justiça:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO.  COMPATIBILIDADE  ENTRE  A
QUESTÃO  FORMULADA  E  O  CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO.  RECONHECIMENTO.
INTERDISCIPLINARIDADE.  INOCORRÊNCIA.
PREVALÊNCIA  DA  MÉDIA  FINAL  PARA  APROVAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  PREVISÃO  EDITALÍCIA  DE  NOTA
MÍNIMA  EM  CADA  MÓDULO.  PROSSEGUIMENTO  NO
CERTAME MEDIANTE CONCESSÃO DE LIMINAR. POSSE
NO  CARGO  PÚBLICO  A  5  ANOS.  TEORIA  DO  FATO
CONSUMADO.  APLICAÇÃO  EXCEPCIONAL.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nas demandas referentes a concurso público, a atuação
do  Poder  Judiciário  limita-se  ao  exame da  legalidade  do
certame. Admite-se, portanto, a análise da correlação entre
a pergunta formulada e o conteúdo programático.
2. Na espécie, há compatibilidade entre o problema sugerido
na prova subjetiva e as matérias exigidas para o concurso,
pois a questão, de direito empresarial, referiu-se a atuação
do  Estado  na  constituição,  aquisição  ou  alienação  de
participação societária, tendo constado do respectivo tópico
as Sociedades Mercantis,  Sociedades Mistas  e Empresas
Públicas.
3. O fato de se ter ressaltado o dever de observar os temas
de  "cada  disciplina"  não  impede que  para  a  resposta  da
pergunta seja necessário utilizar dos ensinamentos de outro
ramo do direito.
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4.  Nos  termos  do  princípio  da  vinculação  ao  edital,
tendo sido determinado que para aprovação o candidato
deveria  obter  nota  mínima  em  cada  módulo,  é
insuficiente  que  ele  alcance  a  média  apenas  no
somatório final.
5.  A  jurisprudência  deste  Sodalício,  em  situações
excepcionalíssimas, admite a incidência da Teoria do Fato
Consumado,  à  luz  do  princípio  da  segurança  jurídica  e
desde  que  preenchidos  dos  requisitos  para  o  cargo.  Na
hipótese,  candidata  impetrante,  mediante  liminar  em
mandado de  segurança  prosseguiu  no  concurso  e  tomou
posse; foi aprovada no estágio probatório e exerce a função
pública a 5 (cinco) anos.
6. Recurso ordinário a que se dá parcial provimento.1

Feitas  tais  considerações,  dou  provimento  ao  Agravo  de
Instrumento, para suspender os efeitos da decisão proferida em primeiro grau
que  determinou  a  realização,  pelo  agravado,  das  etapas  subsequentes  do
certame.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  José  Ricardo  Porto.
Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  o  Exmº.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, o Exmº. Sr. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Dr. Marcos Coelho de
Salles (Juiz convocado para substituir o Des. Leandro dos Santos). Presente à
sessão o Exmº. Dr. Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 30 de
junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
             RELATOR

G/08

1 STJ; RMS 31152/PR; Rel. Ministro Jorge Mussi; Quinta Turma; Julg. 18/02/2014; DJe, 25/02/2014.
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